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GABINETE PARLAMENTAR 	 Câmara Municipal de 

PROCESSO: 172/2013 

PROTOCOLO: 1817/2013 	 Ass  • 

AUTOR: PROJETO DE LEI ORDINÁRIA (ORIGEM EXECUTIVO) 

ASSUNTO: "INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FISCAL NO 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.". 

COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. 

A Comissão Técnica Permanente de Constituição e Justiça da Câmara 

Municipal de Vereadores, composta pelos Senhores Vereadores abaixo firmados, após 

proceder à análise ao Processo n° 172/2013, que "INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO FISCAL NO MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS", exara o seguinte parecer: 

O objetivo da iniciativa é formar agentes multiplicadores do papel dos 

impostos e da importância do controle social sobre a administração pública, ampliando a 

rede montada para atuar nas escolas e junto a sociedade. 
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É uma nova prática na área educacional que discute a relação do cidadão 

com o Estado, no campo financeiro, integrando suas duas vertentes: a arrecadação e o gasto 

público, e vigiando para que ambos sejam realizados com eficiência, transparência e 

honestidade. 

O Programa Estadual de Educação Fiscal —PEF/RS foi instituído pela Lei 

n° 11930/03 e trabalha conforme as deritrizes do Programa Nacional de Educação Fiscal 

(PNEF). 

O Programa Nacional de Educação Fiscal é um instrumento à disposição 

da sociedade que objetiva: 

• Sensibilizar o cidadão para a função socioeconômica do tributo; 
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• Levar conhecimentos aos cidadãos sobre administração pública; 
• Incentivar o acompanhamento pela sociedade da aplicação dos 

recursos públicos; 
• Criar condições para uma relação harmoniosa entre o Estado e o 

cidadão. 
• O PNEF é um programa de âmbito nacional, integrado pelos 

Ministérios da Educação, Receita Federal do Brasil, Secretaria do 

Tesouro Nacional, Escola Superior de Administração Fazendária - 

ESAF e Secretarias de Fazenda e de Educação estaduais. 

Em maio de 1996, o Conselho Nacional de Política Fazendária — 

CONFAZ, reunido em Fortaleza, registra a importância de um programa de consciência 

tributária para despertar a prática da cidadania. 

Em setembro de 1996, a implantação de um programa nacional 

permanente de conscientização tributária faz parte do Convênio de Cooperação Técnica 

entre União, Estados e Distrito Federal. 

Em julho de 1999, tendo em vista a abrangência do programa que não se 

restringe apenas aos tributos, mas que aborda também as questões da alocação dos recursos 

públicos arrecadados e da sua gestão, o CONFAZ, reunido na Paraíba, aprova a alteração de 

sua denominação que passa a ser: Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF. 

Em 31 de dezembro de 2002, publicada a Portaria ri° 413 que define as 

competências dos órgãos responsáveis pela implementação do Programa Nacional de 

Educação Fiscal, que são: o Ministério da Fazenda: Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

Secretaria do Tesouro Nacional e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; o Ministério da 

Educação: Secretaria de Educação Básica; o Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão: Secretaria de Orçamento Federal; a Controladoria-Geral da União: Diretoria de 

Combate à Corrupção e no âmbito estadual e municipal os Grupos de Educação Fiscal 

(GEFE e GEFM). 
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Em março de 2009, publicada a Portaria n° 41, que cria as comissões 

temáticas: Planejamento Estratégico, Referencial Teórico e Metodológico, Sensibilização e 

Marketing, Avaliação e Implantação nas Escolas e Ensino a Distância. Tem como objetivo 

criar as condições para o desenvolvimento das ações previstas no Planejamento Estratégico 

2008-2011. 

A propositura atende a Técnica Legislativa, portanto, a Comissão não 

vislumbra nenhum impedimento para que a matéria possa prosperar ser apreciada e 

deliberada pelo Soberano Plenário. 

O parecer é favorável. 

Sala das Sessões, aos doze dias do mês de julho de dois mil e treze. 

	

VERE 	 S SCUSSEL NETO 

PRESIDENTE 

VEREADORA MARLEN L, PELICIOLI 	VEREADOR ENIO DE PARIS 

	

VICE-PRESIDENTE 	 MEMBRO EFETIVO 

Av. Dr. Casagrande, 270 — Caixa Postal 351 — Bento Gonçalves — RS 
CEP 95700-000 — Fone: 54 2105.9700 


	Page 1
	Page 2
	Page 3

